Comarca de Valença – 1ª Vara
Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0000862-95.2005.8.19.0064 (2005.064.000857-3)
BANCO NACIONAL S/A propôs em face de JÚLIO VITO PENTAGNA GUIMARÃES a presente ação monitória, objetivando constituir em título executivo judicial os créditos oriundos da cédula de crédito rural nº 88097002, no valor de Cz$85.975.194,00. Alega o autor que parte do débito foi amortizado, restando R$368.498,64 Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/31. Os Réus ofereceram embargos às fls. 37/42, suscitando, em preliminar, a ilegitimidade ativa. Como prejudicial, alega a ocorrência da prescrição extintiva. No mérito, sustenta que o débito já foi quitado integralmente. Sustenta que o Autor utilizou de prática ilegal de usura e agiotagem na formulação da planilha de débito. Réplica às fls. 44/49. Audiência de conciliação realizada sem a obtenção de acordo, conforme assentada de fl. 55. Saneador às fls. 56/57. Manifestação dos Embargados às fls. 105/106, reiterando o pedido de reconhecimento da prescrição. Decisão de fl. 107, mantendo os fundamentos do saneador. Os Réus opuseram Embargos de declaração às fls. 108/110, que deram origem à decisão de fl. 117. Às fls. 119/122 consta agravo retido interposto pelos Embargantes, em face da decisão de fl. 117. Contra-razões do agravo às fls. 128/130. Laudo pericial às fls. 141/155. À fl. 164 foi determinada a apresentação dos extratos bancários pelo autor e deferida a restituição de prazo. Impugnação apresentada pelo autor às fls. 167169, com a juntada de parecer elaborado pelo assistente técnico (fls. 170/183). Às fls. 185/189, agravo de instrumento interposto pelos réus, em face da decisão de fl. 164. Decisão de fl. 192 decretando a perda da prova por preclusão temporal. Alegações finais dos réus às fls. 195/199 e do autor, às 201/203. Às fls. 204/206, consta agravo retido interposto pelo autor em face da decisão de fl. 192. Contraminuta do agravo retido às fls. 210/211. É O RELATÓRIO. DECIDO. O banco autor apresentou os documentos aptos a embasar o pleito, na forma do título executivo, qual seja Cédula Rural Hipotecária de fls. 06/09, os demonstrativos de crédito, fls. 25 e os extratos bancários de fls. 22/24 no tocante ao serviço contratado pelos réus, não trazendo estes quaisquer provas dos fatos alegados como impeditivos da condenação pleiteada, sendo seu o ônus para tanto, nos termos do art. 333, I do CPC. Ademais, apesar dos embargantes em sua peça de defesa afirmarem que não existe débito pendente, em análise aos documentos de fls. 28/29 nota-se que os mesmos foram notificados para proceder a regulamentação de uma parcela pendente, sendo certo que quedaram-se inertes, limitando-se ainda, a contestarem a taxa de juros pactuada e a ocorrência de anatocismo, sem ao menos fundamentar ou apresentar elementos que possibilitem melhor análise. Passível a cobrança de juros e multa inclusos no pedido inicial, já que estes compunham o contrato avençado, conforme cópias que instruem a presente monitória, pela própria natureza do objeto contratado, e dos serviços prestados pela ré, vez que o embargante firmou contratos, livre e espontaneamente, ingressando em ciranda financeira ao descumpri-los. Apesar da Lei 8.078/90 vir salvaguardar direitos do consumidor para as relações contratuais, nas quais ocupava posição de inferioridade, a mesma não deve ser aplicada nos presentes, haja vista não ter o condão de afastar a aplicação dos princípios gerais e basilares da Lei Substantiva Civil, principalmente a boa fé. Salientando que o princípio da boa fé objetiva encontra-se consagrado na referida legislação, conforme se depreende do art. 4º, inciso III e art. 51 inciso IV, o qual deve ser observado de forma recíproca por ambas as partes, integrantes da relação jurídica de natureza consumerista. Ressalta-se ainda que os embargantes alegam a prática de aplicação de juros exorbitantes ao débito objeto dos presentes, estando em discordância com os índices aplicados aos débitos da época. Ocorre que o perito, em seu laudo pericial de fl. 142/147, afirmou que ´as taxas pactuadas livremente entre as partes estão de acordo com as normas previstas e praticadas à época.´, não havendo o que se falar na prática abusiva de capitalização de juros, caracterizada como anatocismo, estando as cobranças efetuadas pelo autor em consonância com as normas legais, além de confirmar a alegação autoral de que o autor tornou-se inadimplente com a obrigação pactuada, conforme resposta do item 6 dos quesitos apresentados pelo autor. Assim, diante da comprovação da inadimplência dos embargantes, concluo pela licitude da da cobrança efetuada. Por tais fundamentos, REJEITO O PEDIDO deduzido nos embargos monitórios, constituindo de pleno direito o título executivo judicial, na forma do art.1.102c, par. 3º, CPC. Condeno os embargantes ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida. Decorrido o prazo recursal, cite-se em execução, cabendo ao autor acostar planilha atualizada, na forma do art. 604, CPC, incidindo juros legais e correção monetária a partir da data de apresentação de cada título. P.R.I.
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